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Resumo 
O problema da destinação dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSUs) é um dos grandes desafios dos 
gestores públicos, tendo em vista a degradação ambiental gerada quando ações preventivas não 
são executadas, além dos altos custos para o gerenciamento dos processos e a insatisfação da 
sociedade. Diante disto, o presente trabalho se propôs a analisar a questão dos resíduos sólidos 
e sua disposição final à luz do desenvolvimento sustentável no município de João Pessoa, por 
meio da aplicação do Modelo Pressão-Estado-Resposta (OECD, 1998). Esta pesquisa 
exploratória esquematizou as pressões (P) sofridas nos últimos anos e o estado (E) em que o 
ambiente urbano se encontra, bem como as respostas (R) realizadas pela municipalidade. Os 
dados foram obtidos a partir de fontes secundárias, resultando na aplicação do modelo P-E-R 
em três estágios, visando simplificar a análise evolutiva e tornar mais explícito o problema e a 
busca contínua por soluções. Os dois primeiros estágios (descritos como Críticos e Alarmantes) 
reproduzem a evolução histórica das pressões sobre o ambiente e das medidas adotadas ao 
longo dos anos. A partir do último estágio (Preocupante), foram propostas melhorias para os 
tomadores de decisão de modo a sanar ou mitigar as inadequações observadas na conjuntura 
atual dos RSUs. 
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1. Introdução 
A palavra de ordem hoje é o desenvolvimento sustentável. Todavia, quando se pensa em algo 
insustentável nos conglomerados urbanos, a primeira imagem que associamos é poluição! Tanto a 
poluição atmosférica, como os diversos tipos de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados pela 
acelerada evolução do homem impactam negativamente no meio ambiente, alterando seu estado. 
O problema do lixo começou a receber maior importância devido às conseqüências negativas 
para a espécie humana. Já na Idade Média, principalmente na Europa, onde as cidades cresciam 
às margens de rios, o lixo produzido pelas populações voltava para a água ou permanecia nas 
ruas, proliferando as doenças.  
Hoje a situação ainda se repete e grande quantidade de resíduos gerados pelas populações 
continua sendo depositada em locais impróprios, como vazadouros a céu aberto e em aterros 
sanitários sem controle ou fora de especificações, que esgotam suas capacidades rapidamente. A 
deposição de rejeitos provenientes das espécies animais e vegetais sempre existiu, porém, sendo 
de origem orgânica, eram absorvidos e reciclados naturalmente. A necessidade atual de manter o 
desenvolvimento de forma sustentável trouxe ao debate o tema dos resíduos sólidos, destinação 
correta e as formas viáveis para minimizar impactos negativos ao ambiente e garantir a vida no 
planeta. 
Os Resíduos Sólidos Urbanos (RSUs) são todos os dejetos que não servem mais ao consumo 
humano, e que, pelas suas características físico-químicas, não são facilmente absorvidos e 
decompostos pela natureza. Caracterizam-se, segundo Prado Filho e Sobreira (2007), como 
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importantes agentes causadores de degradação do ambiente urbano e natural, sendo também o 
meio para proliferação de vetores, que transmitem doenças; e quando não corretamente tratados, 
são denominados meramente de “lixo”. A decomposição da matéria orgânica presente no lixo, 
por sua vez, origina gases de efeito estufa (IDS, 2008). 
A falta de ações locais para redução da geração ou para o gerenciamento adequado dos RSUs 
provoca desequilíbrios de proporções globais. Atualmente, a preocupação mundial em preservar 
os recursos naturais, de forma a garantir a manutenção da vida no planeta está pautada na busca 
por um modelo de desenvolvimento e crescimento econômico mais sustentável. “O 
desenvolvimento econômico é acompanhado pelo grande crescimento do uso de materiais e 
geração de resíduos” (THEMELIS, 2002, p. 1). 
Governos locais e sociedades buscam alternativas para preservar recursos, mudar hábitos, evitar 
poluição, conservar espécies ameaçadas, promover a utilização de tecnologias mais limpas, entre 
outros debates. As condições ambientais do meio urbano exigem tomadas de decisão de modo a 
atingir a sustentabilidade ambiental. Brown (2003, p. 85) enfatiza que “a natureza também 
depende de equilíbrios” e assim como no meio natural um organismo é sustento de outro, sendo 
estes continuamente reciclados, o desafio é replicar este sistema no modelo de desenvolvimento 
atual.  
Já que a evolução humana tende a não retroceder ou parar e o desenvolvimento vai permanecer 
acelerado, soluções para os RSUs seriam tanto a redução ao máximo da quantidade na fonte 
geradora (produção e consumo), processos produtivos utilizando tecnologias mais limpas, bem 
como a utilização de destinos ecologicamente corretos para o processamento dos dejetos 
restantes. Quando a geração não pode ser evitada, os resíduos resultantes devem ser reciclados 
(por reutilização ou recuperação), para que a menor quantidade possível tenha como destino final 
os aterros sanitários ou outros locais impróprios. A reciclagem traz vantagens, pois além da 
economia de energia, de recursos fósseis e de água que seriam utilizados na manufatura de novos 
bens, ainda reduz os custos do transporte de deposição do lixo e a quantidade disposta nos aterros 
sanitários, prolongando o tempo de uso desses locais. 
Diante da observação do problema referente aos RSUs na cidade de João Pessoa e das 
correlações feitas a partir dos dados secundários pesquisados, este trabalho objetivou analisar a 
evolução dos impactos e ações efetuadas com relação aos resíduos sólidos por meio da aplicação 
do Modelo Pressão-Estado-Resposta (OECD, 1998). 
Para demonstrar o impacto dos Resíduos Sólidos sobre o meio ambiente foi aplicado o Modelo 
Pressão-Estado-Resposta (P-E-R). Segundo Carvalho et al. (2008), esse modelo permite 
relacionar cada problema ambiental às suas causas e às respectivas políticas/medidas utilizadas 
para combatê-los e vem sendo aceito e adotado internacionalmente para o estudo de indicadores 
ambientais, mas ainda é pouco utilizado no Brasil. 
Em termos metodológicos foram buscadas informações para explicar quais foram as pressões (P) 
sofridas ao longo dos anos e o estado (E) em que se encontra o meio ambiente devido a geração e 
deposição de lixo, bem como as respostas (R) já dadas e ainda a serem concebidas pela 
municipalidade. A aplicação do modelo P-E-R foi feita em três estágios conforme o contexto 
avaliado e, segundo parâmetros definidos pelas autoras foram traçados três estágios evolutivos, 
que descritos como Estágio I (Crítico), Estágio II (Alarmante) e Estágio III (Preocupante). Os 
dois primeiros estágios retratam a evolução histórica das pressões e das soluções adotadas ao 
longo dos anos, o último estágio enfoca o quadro atual do município quanto ao mote da pesquisa 
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e nele foram desenvolvidas sugestões de melhorias para os tomadores de decisão pelas autoras, 
visando sanar ou mitigar as inadequações observadas na conjuntura atual dos RSUs. 
O modelo P-E-R baseia-se no conceito de causalidade, já que, a partir da avaliação dos impactos 
(Pressões), chega-se ao estado (E) no qual o ambiente se encontra quanto à qualidade e a 
quantidade de recursos naturais. Com base no equilíbrio ou desequilíbrio encontrado, o modelo 
tenta auxiliar a busca por respostas (R) esperadas dos tomadores de decisão e outros interessados 
(stakeholders), através de políticas ambientais, econômicas e setoriais de forma a atingir um 
desenvolvimento sustentável e equilibrado. 
Além dês item inicial o artigo conta com mais outros seis itens. As duas primeiras apresentam 
conceitos relativos a Desenvolvimento Sustentável, posteriormente a Resíduos Sólidos Urbanos e 
sua destinação final. A terceira retrata o modelo de análise da pesquisa (Modelo P-E-R), a 
seguinte expõe a metodologia utilizada. A quinta e a sexta sessões exibem respectivamente os 
Resultados da pesquisa e as Considerações Finais. 
2. Fundamentação Teórica  
2.1. Desenvolvimento Sustentável e Indicadores de Sustentabilidade  
A diversidade de recursos disponíveis na natureza levou as sociedades ao errôneo entendimento 
de que estes seriam inesgotáveis. Os desequilíbrios ambientais globais da atualidade demonstram 
este grave erro de percepção e, de acordo com Lira e Cândido (2008), há a necessidade urgente 
de uma mudança de comportamento da sociedade e de paradigma no que se refere à visão 
econômica, empresarial, social e ecológica. 
O relatório “Nosso Futuro Comum” publicado em 1987 pela WCED (World Commission on 
Environment and Development), também conhecido como “Relatório Brundtland” criou o 
conceito de desenvolvimento sustentável, que seria a forma de desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades do presente sem comprometer as necessidades das futuras gerações, representando 
uma alternativa ao crescimento econômico tradicional e que exige mudanças de hábitos da 
sociedade.  
O conceito de Desenvolvimento Sustentável pretende combinar três vertentes: crescimento da 
economia, manutenção do meio ambiente e melhoria no âmbito social; considerando-as 
interligadas e interdependentes, visando manter a qualidade de vida das gerações presente e 
futura. 
Os indicadores de sustentabilidade são usados para mensurar o quanto uma nação, um 
empreendimento ou atividade podem ser sustentáveis nos âmbitos sociais, econômicos e 
ambientais e representam ferramentas de apoio à decisão. Os indicadores de sustentabilidade 
ambiental representam uma metodologia indicada para avaliação do comportamento ambiental 
(GARCIAS, 2001). Para Montanari (2006) os indicadores de desenvolvimento sustentável são, 
presentemente, não apenas necessários, mas indispensáveis para fundamentar a tomada de 
decisão nos mais diversos níveis e áreas.  
Embora o conceito clássico de crescimento tenha sido mensurado, durante muito tempo, apenas 
por Indicadores Econômicos, como o PIB, estes não permitiam verificar se este desenvolvimento 
era sustentável na relação homem, sociedade e meio ambiente. Uma forma de tornar os 
problemas ambientais mais visíveis é demonstrando através de Indicadores Ambientais, que 
representam uma fonte de dados para a tomada de consciência, mudança de comportamento e 
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como auxiliar nos processos decisórios. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) surge em 
1990 centrado em questões sociais, englobando algumas variáveis ambientais que afetam o 
desenvolvimento humano.  
Um dos problemas centrais na questão do Desenvolvimento Sustentável baseia-se em rever as 
atuais formas de produção e níveis de consumo com o objetivo de diminuir a poluição. O 
gerenciamento dos RSUs torna-se essencial para atingir um desenvolvimento sustentável. A 
administração dos impactos das atividades humanas sobre o meio ambiente exige consciência 
ecológica, ações e posturas pró-ativas na proteção do meio ambiente, tanto dos governos, como 
das sociedades. 
2.2. Resíduos Sólidos Urbanos (RSUs) 
Tramitando no Congresso Nacional desde 1991, com primeira redação dada pelo Projeto de Lei 
203/91, a Política Nacional de Resíduos Sólidos sofreu novos adendos, atualizações e está em 
fase final de aprovação através do Projeto de Lei 1991/2007, que estabelecem diretrizes e 
conceitos atualizados pertinentes à realidade que o Brasil presencia. No Art. 7º inciso XIII, os 
Resíduos Sólidos são definidos como “resíduos no estado sólido e semi-sólido, que resultam de 
atividades de origem urbana, industrial, serviços de saúde, rural, especial ou diferenciada”. 
A ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) publicou em 2004 a Norma NBR 10.004, 
dispondo que o gerador dos resíduos deve identificar as alternativas de segregação, disposição 
final ou reciclagem, mantendo os limites toleráveis que os órgãos fiscalizadores estipulam. Além 
de classificar os resíduos sólidos em três classes: 
• Classe I - Resíduos perigosos: são aqueles que apresentam riscos à saúde pública e ao 
meio ambiente, exigindo tratamento e disposição especiais em função de suas 
características (inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e 
patogenicidade). 
• Classe II - Resíduos não-inertes: são os resíduos que não apresentam periculosidade, 
porém não são inertes e podem ter propriedades tais como: combustibilidade, 
biodegradabilidade ou solubilidade em água. São basicamente os resíduos com as 
características do lixo doméstico. 
• Classe III - Resíduos inertes: são aqueles que não se misturam e/ou alteram a 
qualidade da água, quando em contato com o resíduo. Muitos destes resíduos são 
recicláveis, pois não se não se degradam, degradam muito lentamente ou não se 
decompõem quando dispostos no solo. Entram nesta classificação, por exemplo, os 
entulhos de demolição.  
A responsabilidade pela proteção do meio ambiente, pelo combate à poluição e pela oferta de 
saneamento básico a todos os cidadãos brasileiros está prevista na Constituição Federal de 1988 
(BRASIL, 1990), que estabelece no artigo 225: “todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações”. Nesse texto, aparecem claramente o conceito de desenvolvimento 
sustentável e a idéia de união entre o poder público e a coletividade pela defesa e preservação do 
meio ambiente, estipulando ainda que permanece como responsabilidade dos municípios legislar 
sobre assuntos de interesse local e de organização dos serviços públicos (PNSB, 2000). 
A Lei Orgânica do município de João Pessoa dispõe no Título II, Capítulo II, Seção I, Artigo 5º, 
que compete ao Município: “XXVII - prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, 
remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer natureza”. De acordo com 
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o Título IV, Capítulo I, Seção IV, Artigo 180 da mesma Lei, o município é capaz de fazer uso do 
Poder de Polícia, intervindo sempre que constatados efeitos negativos sobre o meio ambiente 
(JOÃO PESSOA, 1990).  
Segundo a Lei Orgânica anteriormente mencionada e as classificações de resíduos estipuladas 
pela NBR 10.004, o Quadro 1 direciona os responsáveis pela coleta e destinação.  
Quadro 1: Origem, possíveis classes e responsabilidade pelos resíduos 
Origem  Possíveis Classes Responsável  
Domiciliar 2 Prefeitura 
Comercial 2, 3 Prefeitura 
Industrial 1, 2, 3 Gerador do resíduo 
Público 2, 3 Prefeitura 
Serviços de saúde  1, 2, 3 Gerador do resíduo 
Portos, aeroportos e terminais ferroviários 1, 2, 3 Gerador do resíduo 
Agrícola 1, 2, 3 Gerador do resíduo 
Entulho 3 Gerador do resíduo 
 
Fonte: Ambiente Brasil, 2008 
Desde modo, a autarquia Municipal Especial de Limpeza Urbana (EMLUR) é o órgão 
responsável pelo trabalho de limpeza urbana de João Pessoa e tem competência para planejar, 
desenvolver, regulamentar, fiscalizar, executar, manter e operar os serviços integrantes ou 
relacionados com sua atividade fim, como também promover a educação para a limpeza urbana. 
Ressalta-se ainda que a disposição de resíduos em locais inapropriados pode causar pressões 
ambientais pela poluição do ar (exalação de odores e gases tóxicos, fumaça ou particulados 
poluentes pela queima), poluição do lençol freático (águas superficiais) e do solo pelo 
escoamento e infiltração de líquidos, como o chorume, que, segundo os Indicadores de 
Desenvolvimento Sustentável - IDS (2008), é um líquido altamente poluente, de composição 
variável, rico em compostos orgânicos, elementos tóxicos e metais pesados.  
2.3. Destinação Final Ambientalmente Adequada 
O Projeto de Lei nº. 1991/2007 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), dispõe no Art. 7º, Inciso 
VII sobre a Destinação Final Ambientalmente Adequada, conceituando-a: “técnica de destinação 
ordenada de rejeitos, segundo normas operacionais específicas, de modo a evitar danos ou riscos 
à saúde pública e à segurança, minimizando os impactos ambientais adversos” (BRASIL, 2007).  
O relatório do IDS (2008) publicado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) 
demonstra os dados de coleta de RSUs nos anos de 1989 e 2000. Embora a quantidade de lixo 
divulgada nesta última década que recebe destinação final adequada no Brasil ainda seja pequena, 
há um crescimento neste período, considerando que o volume total de lixo coletado mais do que 
duplicou neste período. Em 1989, das mais de 96 mil de toneladas de lixo urbano coletadas por 
dia no Brasil, menos de 30% eram enviadas para destinos ambientalmente corretos, o que leva à 
conclusão que mais de 70% ainda eram depositados em lixões a céu aberto ou outros destinos 
inadequados. Ainda segundo dados do IBGE (IDS, 2008), no ano 2000, 158 mil toneladas de lixo 
eram coletadas diariamente no Brasil e, destas, apesar do aumento em comparação à década 
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anterior, menos de 50% recebia destinação final adequada. A pesquisa mostra pouca evolução em 
relação a políticas de reciclagem ou destinações ambientalmente apropriadas. 
O IDS (2008) considera como alternativas adequadas à destinação final do lixo a disposição em 
aterros sanitários, o envio a estações de triagem (coleta seletiva), a reciclagem, a compostagem 
ou incineração, desde que em equipamentos apropriados. Porém, nos países em desenvolvimento 
e subdesenvolvidos, os lixões a céu aberto ainda são a forma mais comum de destinação.  
A reciclagem surgiu como uma maneira de reintroduzir no sistema produtivo uma parte da 
matéria-prima e da energia que se tornaria lixo. A base para a reciclagem é a coleta seletiva dos 
materiais, sendo uma alternativa sustentável que se inicia na correta separação, coleta, destinação 
e processamento destes resíduos, que serão usados novamente na manufatura de bens, evitando a 
extração de matéria-prima virgem da natureza. Segundo Brown (2003, p. 144), “embora a 
reciclagem se justifique como uma alternativa economicamente atraente para os custos crescentes 
dos aterros sanitários, ela também reduz, em grande parte, os danos ao ecossistema”. Os IDS 
(2008) afirmam que a coleta seletiva de lixo e a reciclagem estão associadas e contribuem para o 
aumento da fração do lixo coletado que é adequadamente disposto, e indica como outra 
alternativa a compostagem do lixo orgânico (restos de alimentos), pois reduz o volume de 
resíduos que vai para aterros e outros destinos impróprios.  
Considerando que os RSUs constituem uma variável relevante para atingir um nível de 
desenvolvimento sustentável, torna-se necessário verificar quais as influências desta variável na 
sustentabilidade de espaços urbanos. Neste sentido, para viabilizar esta mensuração e melhorar a 
visualização dos impactos causados, sistemas de indicadores de sustentabilidade podem ser 
utilizados, entre eles, o modelo Pressão-Estado-Resposta. 
2.4. Modelo Pressão-Estado-Resposta 
De acordo com a classificação da OECD (OCDE - Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico), os indicadores ambientais podem ser sistematizados pelo modelo 
Pressão-Estado-Resposta (P-E-R), que está baseado no conceito da causalidade: “Atividades 
humanas exercem pressão sobre o meio ambiente e mudam sua qualidade e a quantidade dos 
recursos naturais (estado). A sociedade responde a estas mudanças através de políticas 
ambientais, econômicas e setoriais” (OECD, 1998). Silveira (2004, p. 69) argumenta que “O 
modelo P-E-R tem a característica de poder ser adotado em qualquer contexto espacial (nações, 
regiões, localidades) e enfocar aspectos sociais, econômicos e ambientais”. 
Abreu (2001) comenta sobre os três propósitos principais do programa da OECD para o 
desenvolvimento de indicadores ambientais, que envolvem: o acompanhamento dos progressos 
ambientais, a garantia de que preocupações ambientais sejam levadas em consideração quando as 
políticas de governo forem formuladas e implementadas, além da integração das preocupações 
ambientais com as econômicas.  
Segundo o economista Paulo Mibielli (2005), do Núcleo de Estatísticas Ambientais do IBGE, 
“(...) pelo modelo PER, pode-se dizer que o trabalho do cientista é semelhante ao de um 
médico, em que este analisa o Estado de saúde do solo, do ar, da água e da biota por 
meio das estações de medição e busca as causas, que são as Pressões, para chegar a um 
diagnóstico. O combate às causas serão as Respostas que os governos, as empresas, os 
indivíduos e a própria produção estatística mostrarão. O PER mostra também se o meio 
ambiente melhora segundo os princípios do Desenvolvimento Sustentável e subsidia 
políticas públicas.” 
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O Modelo P-E-R (Figura 1) apresenta uma estrutura que abarca a informação ambiental em 
termos de indicadores de pressão exercidos pelas atividades humanas no meio ambiente e o 
estado deste. As soluções em forma de respostas dos stakeholders envolvidos são apresentadas de 
forma cíclica, sendo que os atores estão sempre interagindo, buscando melhorias. 
 
           
   
 
  
       
 
 
                
 
    
 
  
 
 
 
Figura 1: Modelo P-E-R 
Fonte: OECD, 1998 
A situação atual de esgotamento de recursos naturais, o aquecimento global e a poluição do ar, 
água e solos são algumas variáveis alarmantes no contexto atual e requerem que as sociedades e 
governos repensem o modelo de desenvolvimento adotado, seja nas formas de produção 
utilizadas, nos níveis de consumo e descarte de materiais e nas ações de reparação de danos.  
 
3. Procedimentos Metodológicos 
O trabalho pretende analisar, através da aplicação do modelo Pressão-Estado-Resposta (OECD, 
1998), quais ações humanas exercem impacto (Pressão) no meio ambiente e as respostas (R) 
esperadas no tocante à problemática da disposição dos Resíduos Sólidos Urbanos no Município 
de João Pessoa. Por meio da avaliação do desempenho do sistema atual, facilita-se a visualização 
de soluções e a criação de propostas de melhorias para a gestão municipal.  
Os dados foram coletados a partir de fontes secundárias junto à instituição pública municipal 
diretamente envolvida com a questão dos RSUs na cidade de João Pessoa (EMLUR). Duas fontes 
de consulta importantes foram os relatórios do IBGE: Índice de Desenvolvimento Sustentável 
(IDS, 2008), que, dentro da dimensão ambiental trata da destinação final do lixo; e a Pesquisa 
Nacional de Saneamento Básico (PNSB, 2000). A análise destes dados resultou em uma pesquisa 
exploratória correlacionando a teoria pesquisada com a situação observada. Os resultados obtidos 
podem contribuir para simplificar a análise e tornar mais explícito o problema e a busca contínua 
por soluções.  
Neste trabalho, o emprego do modelo P-E-R foi feito de modo cíclico, sendo definidos três 
estágios representados por meio de figuras, e classificados pelas autoras como Crítico, Alarmante 
PRESSÕES ESTADO RESPOSTAS 
Atividades Humanas 
 
 
Energia 
Transporte 
Indústria 
Agricultura 
Outras 
Estado do Meio 
Ambiente e dos 
Recursos Naturais 
 
 
Ar  
Água 
Terra 
Recursos Naturais 
Agentes 
Econômicos e 
Ambientais 
 
Governo 
Famílias 
Empresas 
Org. Internacionais 
Informação
Informação 
Respostas 
ambientais 
Recursos
Pressões 
Respostas setoriais 
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e Preocupante, de acordo com as quantidades de lixo coletado e reciclável, e a destinação final. A 
escolha dos fatores críticos foi feita a partir da análise dos documentos pesquisados e das 
informações recebidas e estes foram adaptados ao contexto observado na cidade de João Pessoa. 
Os dois primeiros estágios abrangem a evolução histórica das medidas adotadas ao longo dos 
anos que almejavam mitigar o problema e o estágio final abarca a situação vigente no município 
com relação aos RSUs. A partir do último estágio, surgiram propostas de melhorias para ações 
governamentais futuras que poderão mitigar os efeitos nocivos do RSUs ao meio ambiente, se 
aplicadas. 
No ínterim desta pesquisa definiu-se que o termo resíduo será compreendido como aqueles 
materiais sólidos que não servem mais ao consumo e não são utilizados em processos produtivos 
convencionais, sendo passíveis, porém, de utilização em outros processos, através da correta 
seleção e da reciclagem. Neste sentido, lixo, dejeto ou rejeito será considerado como o resultado 
da disposição incorreta de materiais recicláveis, que não foram separados na origem (através da 
coleta seletiva) conforme suas propriedades físicas e que, por estarem misturados, não tem como 
serem aproveitados na cadeia do reuso ou reciclagem, tendo como destino o aterro. 
4. Apresentação e Análise dos Resultados 
4.1 O Município de João Pessoa e seus Resíduos Sólidos 
A cidade de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, ocupa uma área territorial de 211 km2 e 
possui uma população de 674.762 habitantes (IBGE - CENSO, 2007). 
De acordo com a PNSB (2000), o município gerava em 2003, uma média mensal de 30 mil 
toneladas de resíduos sólidos, que eram dispostos em vazadouro a céu aberto (chamado “Lixão 
do Roger”), situado num bairro dentro do perímetro urbano, próximo a residências e em área de 
proteção ambiental (mangue). Os RSUs desta cidade envolvem o lixo domiciliar, varrição, 
entulhos de construção, podas, proveniente de terrenos, mercados, feiras livres, cemitérios e de 
contratos especiais (EMLUR, 2008). 
Segundo dados da EMLUR (2008), o Lixão do Roger ocupou, durante 45 anos, uma área de 17 
hectares dentro da cidade, que abrigava famílias inteiras de catadores de lixo, que sobreviviam 
dos resíduos que lá coletavam. Por estar localizado em uma área de preservação permanente, o 
acúmulo de lixo sem tratamento, favorecia a produção e liberação do chorume no solo e a 
exalação para atmosfera de gases de efeito estufa, especialmente metano (CH4) e dióxido de 
carbono (CO2), resultantes da decomposição anaeróbica da matéria orgânica e queima. Todos 
estes fatos descaracterizavam o bairro que abrigava este vazadouro, impactando na qualidade de 
vida e saúde dos habitantes da área. Diante do grande problema sócio-ambiental que o “Lixão do 
Roger” representava, a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da EMLUR, foram iniciados 
em 1998 projetos de “Recuperação Ambiental do Lixão do Roger” e um amplo Programa de 
Ressocialização dos Catadores. A partir do fechamento oficial do Lixão em 2003, encetou-se o 
plano de transformar a área em um Parque Ecológico e, no mesmo período implantou-se a Coleta 
Seletiva no município. 
Em decorrência deste processo de recuperação ambiental, motivado por pressões de populares e 
ONGs, a gestão municipal de 2003 inaugurou o Aterro Sanitário da Região Metropolitana, que 
obedece a norma ABNT NBR 8419/1992, localizado fora do perímetro urbano, com capacidade 
de receber aproximadamente, 31 mil toneladas mensais por um período de 20 anos (EMLUR, 
2008). 
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Ainda de acordo com a EMLUR (2008), o Aterro Sanitário da capital atende, além de João 
Pessoa, outros municípios como: Cabedelo, Santa Rita, Conde e Bayeux. Nele, o lixo é 
distribuído de acordo com a sua característica, contendo local específico para as podas de árvores 
e células onde o lixo é distribuído através de camadas. Além de abrigar uma vala séptica 
destinada ao resíduo hospitalar, contudo, sua coleta e destino final não são de responsabilidade da 
EMLUR, mas, sim, da fonte geradora. 
Entretanto, segundo o curador do Meio Ambiente, Promotor do Meio Ambiente da Paraíba, José 
Farias, “O aterro sanitário de João Pessoa está funcionando de forma inadequada e já se 
transformou em um novo lixão” (JORNAL O NORTE, 2008). Ele explicou que 100% dos 
resíduos domésticos produzidos na Capital estão sendo depositados no aterro, quando 50% 
poderiam ser compostados e transformados em fertilizantes, e 35%, que constituem materiais 
recicláveis, estão indo para o lixo, quando existem as indústrias que poderiam reaproveitá-los. 
A EMLUR (2008) constata que até 2004, aproximadamente 32 mil toneladas mensais de lixo 
eram coletadas e destinadas ao Aterro Sanitário, e que apenas 160 toneladas deste total eram 
captadas pela coleta seletiva. Baseando-se nestas constatações, a partir de 2005 gestão municipal 
promoveu a reestruturação dos núcleos de coleta seletiva, realização de projetos que englobavam 
educação ambiental, iniciou a Coleta Alternativa, que visa o recolhimento de resíduos em locais 
de difícil acesso, e implantou, em 2007, um novo programa denominado Acordo Verde. 
Este programa estabelece um acordo simbólico entre a população da cidade e os catadores de 
lixo, que foram transformados em agentes ambientais. Seu princípio fundamental é o 
compromisso assumido pelos moradores em efetuar a separação apropriada dos resíduos e 
realizar a doação do material que pode ser reciclado; e os agentes empenham-se em entregar 
sacos plásticos para acondicionar os resíduos e comprometem-se por seu recolhimento em dias 
previamente determinados. Por conseguinte, a quantidade de material reciclável aumentou para 
250 toneladas por mês em no primeiro ano de implantação. (EMLUR, 2008).  
Porém, de acordo com dados fornecidos pela Prefeitura Municipal de João Pessoa (JOÃO 
PESSOA, 2008), o programa Acordo Verde atende, presentemente, apenas 19 dos 64 bairros da 
cidade e que até junho de 2008, foram recolhidos ao Aterro Sanitário, em média, 28 mil toneladas 
de lixo por mês, sendo que somente 500 toneladas deste total foram provenientes de material 
reciclável, o que mostra uma lacuna grande a ser suprida. 
4.2 Aplicação do Modelo PER: Análise do Quadro de RSUs de João Pessoa 
A partir dos fatores impactantes identificados na problemática dos Resíduos Sólidos Urbanos no 
Município de João Pessoa nos últimos anos, foram identificadas a partir dos dados secundários, 
as variáveis que retratam o panorama de cada fator crítico em relação aos aspectos que exercem 
pressão (P) sobre a atividade observada, alterando o estado (E) do ambiente, ou seja, como este 
fator se encontra. Assim, foram levantados quais as respostas (R) da sociedade ou do poder 
público que estão sendo executadas para enfrentar ou mitigar os efeitos destas agressões 
(pressões). 
Com a finalidade de facilitar a aplicação do modelo, estabeleceram-se três estágios de análise 
(Crítico, Alarmante, Preocupante, respectivamente, Figuras 2, 3 e 4), conforme as mudanças e 
evoluções observadas no tocante a questão dos resíduos sólidos urbanos deste município e as 
ações que visam eliminar os problemas com sua destinação final. 
 
  10
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2: Aplicação do Modelo P-E-R - Estágio I: Crítico 
Fonte: Elaboração própria (adaptado do Modelo P-E-R, OECD, 1998) 
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PRESSÕES ESTADO RESPOSTAS 
Atividades Humanas 
 
 
“Lixão do Roger” 
Período de 1958 a 2003 
 
• Disposição final de RSUs 
dentro do perímetro urbano, 
próximo a residências e 
áreas de proteção 
ambiental, prejudicando o 
entorno. 
• Vazadouro a céu aberto 
• Tempo de utilização: 45 
anos (até 2003) 
• Quantidade mensal média 
de lixo depositado: 
aproximadamente 30 mil 
toneladas de lixo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: PNSB, 2000. 
Estado do Meio 
Ambiente 
 
 
• Degradação do 
“Manguesal” no bairro 
do Roger. 
• Contaminação do solo 
e água devido à 
liberação do chorume. 
• Poluição do ar devido 
à exalação de gases de 
efeito estufa, 
especialmente gás 
carbônico (CO2) e 
metano (CH4). 
• Baixa qualidade de 
vida das populações e 
riscos de doenças 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: EMLUR, 2008. 
Ações populares e 
Governamentais 
 
 
Pressões populares e de ONGs  
exigindo mudança de 
localização do Lixão e modo 
de disposição final dos RSUs. 
 
 
• “Projeto de Recuperação 
Ambiental do Lixão do 
Roger’, visando a 
descontaminação da área 
em 1998. 
• Programa de 
Ressocialização dos 
Catadores. 
• Inauguração do Aterro 
Sanitário em 2003 fora do 
perímetro urbano, com 
capacidade de receber 
aproximadamente 31 mil 
toneladas mensais em um 
período de 20 anos. 
• Implantação de Coleta 
Seletiva em 2000. 
 
Fonte: EMLUR, 2008. 
Estágio II – Alarmante 
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Figura 3: Aplicação do Modelo P-E-R - Estágio II: Alarmante 
Fonte: Elaboração própria (adaptado do Modelo P-E-R, OECD, 1998) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estágio III – Preocupante 
Estágio II - Alarmante 
Atividades Humanas 
 
Período de 2003 a 2007 
 
Aterro sanitário 
• Utilização incorreta do 
aterro, com a disposição  
RSUs, sem priorizar a 
reciclagem e outras formas 
de aproveitamento dos 
resíduos. 
• Quantidade mensal média 
de lixo coletado: 
aproximadamente 32 mil 
toneladas. 
 
Coleta Seletiva 
• Programa não atende toda a 
população. 
• Quantidade mensal média 
de lixo enviado para 
reciclável: 160 toneladas. 
 
Fonte: Jornal O Norte & 
EMLUR, 2008. 
Estado do Meio 
Ambiente 
 
• Transformação do 
Aterro Sanitário em 
novo vazadouro a céu 
aberto.  
• Implicações: possíveis 
contaminações do solo 
e lençol freático (pelo 
chorume) e do ar (pela 
liberação de gases de 
efeito estufa). 
• Não valorização de 
materiais recicláveis, 
sendo tratados como 
lixo, que poderiam ser 
reciclados, evitando 
degradação ambiental e 
ainda gerando renda. 
 
 
 
Fonte: Jornal O Norte, 
2008. 
Ações populares e 
Governamentais 
 
• Implantação do Programa 
Acordo Verde em 2007. 
• Introdução de Projetos de 
Educação Ambiental: 
- Praia Limpa; 
- Projeto “não vai pelo ralo” 
(óleo de cozinha); 
- Projeto Xadrez Ecológico; 
- Projeto ‘Reciclagente’; 
- Cursos e palestras. 
• Elevação da quantidade 
mensal de lixo reciclável: 
250 toneladas em 2007. 
• Implantação de Coleta 
Alternativa para lugares 
de difícil acesso. 
 
 
 
 
 
Fonte: EMLUR, 2008. 
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Figura 4: Aplicação do Modelo P-E-R – Estágio III: Preocupante 
Fonte: Elaboração própria (adaptado do Modelo P-E-R, OECD, 1998) 
Através da análise apurada dos aspectos críticos que afetam negativa ou positivamente as 
perspectivas de longo prazo da região é que avanços nos processos decisórios podem ser 
avaliados. Após analisar os dados secundários obtidos a partir de contatos com a EMLUR, Jornal 
O Norte e pesquisas documentais referentes ao tema, as características ambientais foram 
definidas conforme o processo de geração, coleta e destinação dos resíduos sólidos da cidade de 
João Pessoa nos últimos anos tomando como base o modelo descrito anteriormente, e assim 
pôde-se acompanhar a evolução, propondo melhorias. 
Atividades Humanas 
 
Ano 2008 
 
Acordo Verde 
• Projeto não atende a todos 
os bairros e comunidades 
do município, ou seja, 
coleta seletiva atende 
apenas 19 dos 64 bairros do 
município. 
• Separações inapropriadas 
dos RSUs, reduzem a 
quantidade de material que 
poderia ser reciclado. A 
proporção de lixo reciclável 
é bem menor do que a 
coletada: 
- Quantidade mensal de lixo 
reciclado: 500 toneladas. 
- Quantidade mensal média de 
lixo que é destinado ao aterro 
sanitário: 28 mil toneladas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: EMLUR & Pesquisa 
Direta, 2008. 
Estado do Meio 
Ambiente 
 
 
• Intensificação da 
disposição de RSUs 
no Aterro Sanitário 
e parte deste 
material poderia ser 
reciclado.  
• A disposição 
incorreta destes 
materiais reduz a 
vida útil do aterro. 
• Degradação do meio 
ambiente 
ocasionada pela 
presença 
indiscriminada de 
RSUs na natureza.  
Ações populares e 
Governamentais 
 
Sugestões de possíveis 
ações que minimizem ou 
eliminem o problema: 
• Investir mais no programa 
Acordo Verde: 
- ampliação da área de atuação 
do Acordo Verde para todos 
os bairros do município  
- elevação da quantidade 
mensal recolhida de material 
reciclável  
- minimização da quantidade 
misturada de lixo destinada ao 
Aterro Sanitário. 
• Realizar mais campanhas 
de Educação Ambiental 
para toda a população e em 
canais de comunicação 
• Elaborar cartilhas sobre 
coleta seletiva e separação 
de resíduos. 
• Implantar a Gestão 
integrada dos resíduos, com 
estabelecimento de 
cooperativas de catadores e 
recolhimento sistemático e 
aumento das unidades de 
reciclagem e processamento 
existentes. 
• Implantar unidades para 
compostagem de lixo 
orgânico, para fabricação 
de adubo, gerando 
empregos e evitando a 
deposição no aterro. 
Estágio III - Preocupante 
Informações 
Feedback 
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Considerações Finais 
A aplicação do Modelo P-E-R para a problemática dos resíduos sólidos urbanos possibilita aos 
tomadores de decisão a visão mais clara da situação, favorecendo a busca de alternativas e 
soluções.  
O processo de tomada de decisão dentro de um município exige critérios. A busca pelo 
desenvolvimento sustentável está apoiada na resposta do poder público e em decisões acertadas 
para o município de João Pessoa, como a implantação de programa de Coleta Seletiva no ano 
2000, a inauguração do Aterro Sanitário em 2003 e a implantação do Programa Acordo Verde e 
de projetos de educação ambiental a partir de 2007. 
Contudo, examinando mais detalhadamente dados fornecidos pela EMLUR, Jornal O Norte 
(2008) e pela PNSB (2000) conjuntamente com o emprego do Modelo P-E-R, é possível 
constatar que estas ações governamentais ainda não foram suficientes ou efetivas para sanar a 
problemática dos Resíduos Sólidos Urbanos. A quantidade mensal de lixo coletada que se destina 
ao Aterro (27.500 toneladas em média) é milhares de vezes maior do que a recolhida pela coleta 
seletiva (500 toneladas em média); além do programa de coleta “Acordo Verde” estar implantado 
em apenas 19 bairros, dos 64 que compõem a Capital. 
Levando-se em consideração que os resíduos podem ser destinados à valorização ou à 
eliminação, fica evidente que não há separação apropriada dos resíduos sólidos e que o Aterro 
Sanitário recebe materiais que poderiam ser reciclados ou compostados. Estes fatores, além da 
degradação advinda da não valorização de matérias-primas recicláveis, ainda sobrecarrega o 
aterro, reduzindo sua vida útil. O aterro sanitário acabará não atingindo seu propósito, podendo 
transformar-se em outro vazadouro a céu aberto, ocasionam novamente impactos nocivos ao 
meio ambiente. Se os RSUs não forem corretamente separados e valorizados e esta tradicional 
forma misturada de eliminação for mantida, a possibilidade de geração ou aumento da renda 
proveniente da coleta seletiva para os agentes ambientais e empregos indiretos ao processo 
também ficará impossibilitada. 
A partir da conjuntura exposta pelo P-E-R ao mote dos RSUs, foram  propostas algumas 
soluções, visando a melhoria contínua dos processos e que podem ser adotadas pela 
municipalidade com  o intuito de reduzir ou sanar os problemas relacionados com o tema, que 
seguem: 
• Investimentos no programa Acordo Verde, visando aumentar a quantidade de recursos 
humanos e materiais, com a finalidade de ampliar sua área de atuação para todos os bairros do 
município; elevando a quantidade mensal de material reciclável recolhido, minimizando o 
número de toneladas destinadas ao Aterro Sanitário; 
• Realização de campanhas referentes à educação ambiental em escolas, universidade e para 
toda a população, vinculando-as em canais de comunicação; 
• Elaboração e entrega de cartilhas aos moradores para ensinar como separar os resíduos e 
como a coleta seletiva funciona. 
• Gestão integrada dos resíduos, com estabelecimento de cooperativas de catadores e 
recolhimento sistemático, aumentando as unidades de reciclagem e processamento existentes. 
• Estabelecimento de Unidades para compostagem de lixo orgânico, para fabricação de adubo, 
gerando empregos e evitando a deposição de resíduos no aterro. 
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Além destas medidas, Brown (2003) sugere o agrupamento sistemático de fábricas para que os 
resíduos de um processo possam ser utilizados como matéria-prima de outra. A melhoria 
contínua do programa de gestão de resíduos envolve a redução na fonte (diminuição e uso 
racional de materiais), reciclagem (através da educação ambiental e coleta seletiva), 
transformação do lixo (pela compostagem e incineração), sendo a última alternativa a disposição 
em aterros (IDS, 2008). 
A minimização da geração de lixo constitui uma estratégia importante no gerenciamento de 
resíduos e requer educação, conscientização, mudança de hábitos e comprometimento da 
sociedade, além das ações pertinentes pelo poder público. 
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